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Redações Finais

PROJETO DE LEI N° 1.581, DE 2013

REDAÇÃO FINAL
Dispõe sobre o Conselho dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Distrito
Federal-CDCA-DF.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito
Federal - CDCA-DF rege-se por esta Lei.

§ Io O CDCA-DF é o órgão deliberativo da políticade promoção dos direitos
da criança e do adolescente, controlador das ações de implementação dessa política
e responsável por fixar critérios de utilização e planos de aplicação do Fundo dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FDCA-DF.

§ 2o Em caso de infringência às suas deliberações, o CDCA-DF pode
representar ao Ministério Público ou aos demais órgãos legitimados no art 210 da
Lei federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, visando à adoção de providências
cabíveis.

Art 2o O CDCA-DF fica vinculado administrativamente à Secretaria de
Estado da Criança, que deve proporcionar os meios necessários ao seu
funcionamento.

Parágrafo único. O Distrito Federal deve alocar anualmente dotação
específica no orçamento, de forma a garantir o efetivo funcionamento do CDCA-DF".

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA

Art. 3o Compete ao CDCA-DF:

I - formular a política de proteção, garantia e promoção dos direitos da
criança e do adolescente e definir suas prioridades;

II - controlar e acompanhar as ações governamentais e não governamentais
na execução da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

m - gerir o FDCA-DF, de que trata a Lei Complementar 151, de 30 de
dezembro de 1998, definindo a política de captação, administração e aplicação dos
seus recursos financeiros;

IV - assessorar o Poder Executivo na elaboração do plano plurianual e da
proposta orçamentária, no que se refere à destJnação de recursos públicos para as
áreas relacionadas com a política de atendimento aos direitos da criança e do
adolescente;

V - estabelecer critérios e proceder ao registro de entidades não

governamentais e à inscrição de programas de entidades governamentais e não
governamentais, na forma da legislação vigente;

VI - propor e acompanhar o reordenamento institucional, indicando
modificações no atendimento à criança e ao adolescente nas estruturas públicas e
privadas;

VII - promover, apoiar e incentivar a realização de estudos, pesquisas e
eventos sobre a política e as ações de atendimento aos direitos da criança e do
adolescente;

VIII - avaliar a política e as ações de atendimento aos direitos da criança e
do adolescente;
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IX- regulamentar, organizar e coordenar o processode escolhade membros
dos Conselhos Tutelares;

X - apoiar os Conselhos Tutelares e os órgãos governamentais e não
governamentais para- tomar efetivos os direitos da criança e do adolescente
estabelecidosna Lei federal n° 8.069, de 1990;

XI - convocar, na forma de sua resolução, a Conferência Distrital dos
Direitos da Criança e do Adolescente para avaliar a política e as ações de
atendimento aos direitos da criança e do adolescente no Distrito Federal e propor
diretrizespara o seu aperfeiçoamento;

XII - promover e incentivar a realização de campanhas promocionais e de
conscientização dosdireitos da criança e do adolescente;

Xm - elaborar e cumpriro seu regimentointerno.

CAPÍTULO m

DACOMPOSIÇÃO

Art 4oOCDCA-DF é integrado por representantes daadministração pública
e por representantes deorganizações representativas da sociedade civil com atuação
na área da infância e da adolescência no DistritoFederal.

Parágrafo único. O conselheiro do CDCA-DF deve atender aos seguintes
requisitos:

I - possuir reconhecida idoneidade moral;

n_- estar no efetivo exercido de suas funções no seu órgão ou na sua
organização;

m - ter formação acadêmica ou comprovada atuação na área da infância e
da adolescência;

IV - pertencer preferencialmente à diretoria ou ocupar cargos diretivos na
organização representativa ou no órgão público, conformeo caso.

Art 5o O CDCA-DF compõe-se de trinta membros titulares e respectivos
primeiroe segundo suplentes, assim especificados:

I - quinze representantes da administração pública, sendo garantidas as
representações nas seguintes áreas:

a) direitos humanos;

b) assistência social;

c) educação;

d) saúde;

e) cultura;

f) esporte;

g) juventude;

h) Infânciae adolescência;

i) governadoria;

j) segurança pública;

k) planejamento, orçamento e fazenda;

I) articulação com o entorno;

m) mulher;

n) trabalho;

o) turismo;

n - representantes de quinze organizações da sociedade civil legalmente
constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano no Distrito Federal, sendo
pelo menos três vagas para cada categoria das seguintes:

a) entidades de atendimento diretoà criança e ao adolescente, com registro
regular no CDCA-DF;

b) organizações sindicais, entidades ou associações de classe com atuação
na área da infância e da adolescência;

c) entidades de estudo, pesquisa e defesa de direitos, com registro regular
no CDCA-DF.

Parágrafo único. Em caso de não preenchimento das vagas previstas no
inciso II, a escolha das organizações representativas da sociedade civil é definida
com base em resolução do CDCA-DF.

Art 6o Deve ser formado comitê consultivo com direito à voz no CDCA-DF
constituído por adolescentes escolhidos em assembléia- específica, conforme
resolução aprovada pelo CDCA-DF.

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE ESCOLHA

Art 7° O conselheiro representante da administração pública pode ser
substituído a qualquer momento a critériodo Governador.

Art 8o Os conselheiros representantes das organizações da sociedade civil,
titulares e suplentes, são indicados pelas respectivas organizações, eleitas em
processo de escolha regulado pelo CDCA-DF.

Parágrafo único. As organizações representativas da sociedade dvil com
assento no CDCA-DF têm mandato de dois anos, permitida a reeleição.

Art 9o A eleição prevista no art 8o é feita em assembléia especialmente
convocada para esse fim, pelo voto dos delegados presentes e sob fiscalização do
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

§ Io A Assembléia para a eleição a que se refere este artigo deve ser
convocada pelo CDCA-DF, noventa dias antes do final do período de assento das
organizações,por edital publicadono Diário Oficial do Distrito Federal.

§ 2o O CDCA-DF deve indicar comissão escolhida entre os seus membros
para coordenaro processo de eleição até a instalaçãoda Assembléia.

§ 30 ó CDCA-DF deve disciplinar em seu Regimento Interno o processo de
eleição de que trata este artigo.

Art 10. Perde a representação no CDCA-DF, por deliberação de seu
Plenário, a organização representativa da sociedade civilque:

I - for dissolvida;

n - atuar de forma incompatível com suas finalidades institucionais ou com
os princípios da Lei federal n° 8.069, de 1990;

m - alterar sua finalidadeestatutária pela qual foi eleita;

IV- suspender seu funcionamento por período igual ou superior a um ano;

V - não se fizer representar em tinco reuniões consecutivas ou em oito
alternadas.

Parágrafo único. Emcaso de vacância,deve assumir a entidade subsequente
mais votada no último pleito, respeitado o disposto no art 5o, II.

CAPÍTULO V

DO CONSELHEIRO

Art 11. Os conselheiros titulares e seus suplentes são designados pelo
Governador.

Parágrafo único. Concomitantemente com os conselheiros titulares e
suplementesdas organizaçõesda sociedadecivil, também devem ser designadosou
redeskjnadosos representantes da administraçãopública.

Art 12. A atuação do conselheiro requer compromisso com a missão
institucional do CDCA-DF e em relação a seu órgão ou sua organização.

Parágrafo único. O exercido da função de conselheiro é considerado de
interesse público relevante e não é remunerado.

Art 13. Os conselheiros e prindpalmente os representantes das crianças e
dos adolescentes têm suas faltas justificadas junto ao sistema de ensino público ou
privado e junto a empresas ou órgãos nos quais desenvolvam atividades laborais,
para fins de participação em reuniões ordinárias e extraordinárias, comissões
temáticas, formações e conferêndas, mediante dedaração emitida pelo CDCA-DF,
devidamente assinada pelo seu Presidente ou Vice-Presidente.

Art 14. Os conselheiros devem cumprir as atribuições previstas no
Regimento Interno do CDCA-DF.

Art 15. Por deliberação do Plenário do CDCA-DF, deve ser substituído o
conselheiro que:

I - faltar a três reuniões consecutivas ou a seis alternadas no período de
doze meses, sem o comparedmento do seu suplente, salvo apresentação de
justificativa por escrito antes da reunião;

II - apresentar conduta incompatívelcom a natureza das suas funções;

III - praticar ato tipificado como causa de ínelegibilidade prevista na
legislação eleitoral;

IV - sofrer condenação criminal, em qualquer instância, por crime ou
infraçãoadministrativa praticados contra criança ou adolescente;

V - deixar de exercer, em caráter efetivo, suas funções no órgão ou na
organização que representa.

§ Io O procedimento para a substituição previsto neste artigo é definido no
Regimento Interno.

§ 2o O conselheiro substituído, durante o prazo de dez anos, não pode ser
novamente indicado pela administração públicaou pela organização que representa.

CAPÍTULOVI

DAORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art 16.0 CDCA-DFtem a seguinte estrutura funcional:

I - Plenário;

n - Presidênda;

m - Diretoria Executiva;
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IV- ComissõesTemáticas;

V - Secretaria Executiva.

Art 17.0 Plenário, órgão soberano e deliberativo doCDCA-DF, é composto
petos conseiheims titulares ou suplentes no exercido pleno dos mandatos de suas
organizações.

Art 18. O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pelo Conselho, por
maioria simples, na última sessão plenária do ano, com quorum mínimo de dois
terços dacomposição do CDCA-DF, para mandato deum ano.

§ ío Em cada mandato, os cargos dePresidente e Vice-Presidente do CDCA-
DF são preenchidos de forma alternada e paritária entre representantes da
administração pública e organizações representativas da sodedadecivil.

§ 2o O Presidente do CDCA-DF é substituído peloVice-Presidente em suas
ausências e impedimentos.

§ 3° O Regimento Internodeve disdplinar as atribuições do Presidente e do
Vice-Presidente do CDCA-DF.

Art 19. A Diretoria Executiva é composta do Presidente do CDCA-DF, do
Vice-Presidente e dos Coordenadores ou Coordenadores-Adjuntos das Comissões
Temáticas.

Art 20. As Comissões Temáticas são colegiados de natureza técnica e de
caráterefetivo, compostas de, no mínimo, quatroconselheiros titulares ou suplentes,
assegurada a paridade entre representantes da administração pública e da sodedade
civil.

Art 21. A Secretaria Executiva é a. unidade administrativa constituída pelo
Secretário Executivo e petos demais servidores nela lotados, com a finalidade de
prestar suporte técnico e administrativo necessário aofundonamento doCDCA-DF.

§ 1° A Secretaria de Estado da Criança deve deixar à disposição da
Secretaria Executiva, no mínimo:

I - um secretário executivo;

n - três assessores espedais;

m - três assessores;

IV- seis servidoresocupantes de cargode provimento efetivo,sendo:

a) três especialistas em assistênda social;

b) três técnicos em assistênda social.

§ 2oAscomissões temáticas podem contar comservidores com formação na
área das atividades a serem desempenhadas nesses órgãos.

Art 22. As atribuições de cada órgão e o funcionamento do CDCA-DF são
definidos no Regimento Interno do Conselho.

Parágrafo único. Podem partidpar das reuniões ordinárias e extraordinárias
do CDCA-DF com direito à voz, na forma regimental:

I - representantes de conselhos de políticas públicas;
n - representantesde órgãosde outrasesferas governamentais;

m - representantes doMinistério Público e da Defensoria Pública;
IV- conselheiros tutelares no exercício da função;

V- populaçãoem geral.

CAPÍTULOvn

DO REGISTRO DAS ENTIDADES E DAINSCRIÇÃO DE PROGRAMAS E
PROJETOS

Art 23. Asentidades não governamentais somente podem fundonar depois
de registradas no CDCA-DF, o qual deve comunicar o registro aos Conselhos
Tutelarese à autoridade judidária, na formado art 91 da Lei federal n° 8.069, de
1990.

Art 24. As entidades governamentais e não governamentais de
atendimento à criança e ao adolescente devem proceder à inscrição de seus
programas e projetos noCDCA-DF, especificando os regimes de atendimento.

§ ío o CDCA-DF devemanter registro das inscrições de quetrataeste artigo
fazendo as devidas comunicações aos Conselhos Tutelares e à autoridade judidária,
na formado disposto no art 90 da Lei federal n° 8.069,de 1990.

§ 2o Para fins do disposto neste artigo, as entidades não governamentais
devem necessariamente ter o registro no CDCA-DF.

Art 25. O atendimento de crianças ou adolescentes por entidade
governamental ounãogovernamental, mediante a execução de programa ou projeto
sem a devida inscrição junto ao CDCA-DF, deve ser levado ao conhedmento da
autoridade judidária, do Ministério Público e doConselho Tutelar paraa tomada das
medidas cabíveis, na forma dos arts. 95, 97,191,192 e 193da Lei federal n° 8.069,
de 1990.

CAPÍTULO VIII

DASDISPOSIÇÕES FINAIS

Art 26. O CDCA-DF deve revisarseu RegimentoInterno para adequá-lo aos
termos desta Lei,no prazo de cento e vinte dias.

Art 27. Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art 28. Revogam-se as disposições em contrário,em espedal:

1 - a Lei n° 3.033, de 18 de julho de 2002;

n - a Lei n° 3.493, de 8 de dezembro de 2004;

m - a Lein° 4.749, de 2 de fevereiro de 2012.

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 2013.

PROJETO DE LEI N° 1.737, DE 2013

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a carreira Vigilância
Ambiental e Atenção Comunitária à Saúde
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal
e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

CAPÍTULO I
DA CARREIRA

Art Io Fica criada a carreira Vigllânda Ambiental e Atenção Comunitária à
Saúde do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

Art 2o A carreira Vigilânda Ambiental e Atenção Comunitária à Saúde,
organizadaem dasses e padrões, é composta petos cargos e quantitativosabaixo:

I - agente de vigllândaambientalem saúde: mile duzentos cargos;

II - agente comunitário de saúde: três mil,trezentose dnquenta cargos.

Parágrafo único. Aplica-se aos servidores de que trata este artigo o Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das Autarquias e das
Fundações Públicas Distritais.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS

Art. 3o Para efeitos desta Lei, considera-se:

I - carreira: conjunto de cargos distribuídos de acordo com sua
responsabilidade e sua complexidade;

II - progressão: passagem do padrão em que se encontra o servidor para os
subsequentes, dentro da mesma dasse, considerando-se o tempo de serviço no
cargo ocupado;

III - promoção funcional: mudança do último padrão da dasse em que o
servidor se encontra para o primeiro padrão da classe imediatamente superior do
mesmo cargo;

IV- classe/padrão: posição do servidor na tabela de escalonamento vertical.

CAPÍTULO in
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 4o O ingresso nos cargos da carreira vigllânda Ambientai e Atenção
Comunitária à Saúde dá-se no padrão iniciai da terceira classe, mediante concurso
público de provas ou provas e títulos, obedecendo-se aos seguintes requisitos de
Investidura:

I - agente de vigilânda ambiental em saúde: apresentar certificado de
condusão do curso de ensino médio expedido por instituição educatíonal
reconhedda pelo órgão próprio do sistema de ensino;

II - agente comunitário de saúde: apresentar certificado de conclusão do
curso de ensino médio expedido por instituição educadonal reconhedda pelo órgão
próprio do sistema de ensino e, conforme regras estabeleddas no edital normativo
do concurso, residirna região administrativa em que atuará.

Art 5o O exercido do cargo de agente de vigilânda ambiental em saúde dá-
se, exclusivamente, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na Vigilância
Ambiental à Saúde do Distrito Federal.

Art 6o O exercício do cargo de Agente Comunitário de Saúde, nos termos
desta Lei,dá-se, exdusivamente, no âmbito do SUS, na Atenção Primária à Saúde do
Distrito Federal.

CAPÍTULO IV
DA JORNADA DE TRABALHO

Art 7o Ajornada de trabalho dos servidores da carreira Vigilância Ambiental
e Atenção Comunitáriaà Saúde é de quarenta horas semanais.

§ Io Em caso de serviço extraordinário, a Secretaria de Estado de Saúde -
SES pode instituir quadro de compensação de horas extraordinárias, na proporção de
uma hora trabalhada para duas horas de descanso.

§ 2o A realização de horas extraordinárias depende de autorização do
Conselho de Políticas de Recursos Humanos - CPRH/DF.

CAPÍTULO V
DASATRIBUIÇÕES DOSCARGOS

Art 8o O agente de vigilânda ambiental em saúde tem como atribuição o
exercido de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante
realização de ações de campo e visitas domitíliares ou comunitárias, atuando nos
programas de saúde ambiental reladonados a fatores biológicos e não biológicos e
controle de endemias, zoonoses e outras ações que se façam necessárias
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS.

Art 9o São atribuições gerais do cargo de agente comunitário de saúde, no
nível de atuação, o exercido de atividades de prevenção de doenças e promoção da
saúde, mediante a realização de ações individuaisou coletivas e visitas domiciliares
ou comunitárias desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS, sob
coordenação ou supervisão de profissional ocupante de cargo de nível superior.

Art. 10. As atribuições específicas dos cargos de agente de vigilânda
ambiental em saúde e de agente comunitário de saúde são estabeleddas em ato
conjunto do titular da Secretaria de Estado de Administração Pública e da Secretaria
de Estado de Saúde.

CAPÍTULO VI
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Art 11. O desenvolvimento do servidor nos cargos da carreira Vigilânda
Ambiental e AtençãoComunitária à Saúde dá-se mediante progressão e promoção.
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Art. 12. São requisitos essenciais para concessão da progressão:

I - èrtcontrar-sè em efetivo exercido;

n - ter cumprido o interstido de doze meses de efetivo exercido no padrão
atual.

§ Io Aconcessão da progressão da carreira de que trata esta Lei pode ser
feita de forma automática.

§ 2o Ocorrendo a automatização prevista no § Io,tomam-se desnecessárias
as publicações relativas à progressão, devendo tal situação constar nos
assentamentos funtíonais do servidor.

§ 3oRca garantida a progressão aosservidores emestágio probatório.
Art 13. Para concessão da promoção fundonal, o servidor deve cumprir o

interstício de doze mesesde efetivo exercido no padrão atual, observado o critério
do meredmento, conforme regulamento próprio.

capítulo vn
DA REMUNERAÇÃO

Art 14. Os valores dos vendmentos básicos dos cargos da carreira
Vigilânda Ambiental e Atenção Comunitária à Saúde ficam estabeleddos naforma do
Anexo I desta Lei, observadas as datasde vigênda neleespedficadas.

Art 15. Rca criada a Gratificação de Titulação - GT, concedida aos
integrantes da carreira Vigilânda Ambiental e Atenção Comunitária à Saúde e
calculada sobre o vendmento básico correspondente ao padrãoem que o servidor
esteja posicionado, nospercentuais e condições a seguir:

I - quinze porcento, nocaso de o servidor possuir curso de espedalização
com carga horária mínima de trezentos e sessenta horas;

II - dezporcento porcondusão de curso graduação;
III - oito por cento no caso de o servidor possuir cursode aprimoramento

profissional, com carga horária mínima deoitenta horas.
§ Io Os diplomas ou certificados previstos nos incisos I e n só são

considerados quando devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação.
§ 2o ASecretaria de Estado deSaúde deve estabelecer oscritérios a serem

utilizados paraconcessão da GT de quetrata este artigo.
§ 3o A GT não pode ultrapassar o percentual de trinta por cento do

vendmento básico.

§ 4o AGT é concedida no mês subsequente aodorequerimento apresentado
peloservidor.

§ 50 o diploma ou o certificado apresentado para fins de percepção da GT
não podem serutilizados novamente visando à concessão deoutra vantagem.

Art 16. Além do vendmento básico e das vantagens previstas nesta Lei,
podem ser concedidas ao servidor da carreira Vigllânda Ambiental e Atenção
Comunitária à Saúde outras parcelas estabeleddas em legislação específica.

Art 17. Os recursos repassados pelo Ministério da Saúde destinados a
custear despesas de pessoal dos servidores integrantes da carreira de que trata esta
Lei são utilizados pelo Governo do Distrito Federal na composição remuneratória
dessa carreira.

CAPÍTULOVIII
DAREMOÇÃO

Art 18. A remoção dos servidores da carreira vigilânda Ambiental e
Atenção Comunitária à Saúde seguem os critérios gerais da Lei Complementar n°
840, de 23 de dezembro de 2011, e os demais atos normativos da SES.

§ Io No caso do servidor Integrante do cargo de agente comunitário de
saúde que comprovar alteração de domicílio para região administrativa diversa
daquelaonde está em exercido,a remoçãoé condidonada à existência de vaga.

§ 2o Excluem-sedo disposto no § Io as vagas para as quais haja candidato
aprovadoem concurso público para aquela região administrativa.

CAPÍTULOIX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 19. Para o exercido do cargo de agente comunitário de saúde, o
servidor deve residir na região administrativa em que atua.

Art 20. Os atuais agentes de vigilânda ambiental em saúde e os agentes
comunitários de saúde pertencentes à.Tabela Espedal de Emprego Comunitário do
Distrito Federal podem, mediante manifestação expressa, de caráter irretratável e
irrevogável, em até noventa dias após a publicação desta Lei, fazer opção para
integrar a carreira vigilânda Ambiental e AtençãoComunitária à Saúde, na forma do
Anexo D.

§ Io Nos casos de afastamentos e licenças legais, a opção pode ser feita até
o primeirodia subsequente ao seu término.

§ 2o Somente pode valer-se dos termos deste artigo o agente de vigilânda
ambiental em saúde e o agente comunitário de saúde que tenha convalidado sua
participação em processoseletivoou concurso públicona forma do art 198, § 4o, da
Constituição Federal e do art 2o, parágrafo único, da Emenda Constitudonal n° 51,
de 14 de fevereiro de 2006, bem como os que cumpriram os requisitos previstos no
art 37, II, da Constituição Federal.

§ 3o Os agentes de vigilânda ambientalem saúde e os agentes comunitários
de saúde que não façam opção permanecem na Tabela Espedal de Emprego
Comunitário do Distrito Federal, submetidosao regime da Consolidação das Leis do
Trabalho e no quadro em extinção.

Art 21. O valor do auxílio-alimentação e do auxítio-creche dos atuais
agentes de vigllânda ambiental em saúde e os agentes comunitários de saúde

pertencentes à Tabela Espedal de Emprego Comunitário do Distrito Federal é o
mesmo concedido aos servidoresregidos pela Lei Complementar n° 840, de 2011.

§ Io Osvalores superiores àqueles espedflcados neste artigo passam a ser
pagos na forma de parcela de complementação, denominadas PC-AUM e PC-CREC
respectivamente. '

§ 2oAs parcelas de complementação de quetrata o § Iosãoabsorvidas por
aumentos no valor de que trata o caput

Art 22. Aosocupantesdos cargosda carreirade que trata esta Lei é devida
indenização pelo uso de veículo próprio para desempenho de suas funções, de
acordo com critérios e formas a serem definidos pelo Conselho de Políticas de
Recursos Humanos - CPRH.

§ Io Enquanto não são definidos critérios de concessão da indenização fica
mantidoo pagamento na forma da metodologia de cálculoatual.

§ 2° No prazo de sessenta dias a contar publicação desta Lei, o CPRH
estabelecerá os critérios a serem utilizados para concessão da Indenização de que
trata este artigo.

Art 23. Nenhuma redução de remuneração pode resultar da aplicação desta
Lei,sendo assegurada, na forma de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada-
VPNI, a parcela correspondente à diferença eventualmente obtida, a qual é
atualizada exduslvamente pelos índices gerais de reajuste dos servidores públicos
distritais.

Art 24. Asdespesas decorrentes da aplicaçãodesta Lei correm à conta das
dotações orçamentárias do Distrito Federal.

Art 25. Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação, observadas as
vigências que espedRca.

Art 26. Ficam revogadas as disposições em contrário, emespedal:
I - a Lei n° 3.716, de 9 de dezembrode 2005;

II - a Lei n° 3.870, de 16 de junho de 2006;

m - a Lei n° 4.017, de 21 de setembro de 2007;

IV- a Lei n° 4.039, de 31 de outubro de 2007;

V- o art 2o da Lei n° 4.203, de 5 de setembrode 2008;

VI- os arts. 4o, 5o e 8o da Lein° 4.440, de 15 de dezembro de 2009.

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 2013.

ANEXO I

TABELA DE VENCIMENTOS

CARGO
CARGA HORÁRIA: 40 HORAS

CLASSE PADRÃO 01712/2013 01/11/2014 .01/11/2015
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IV 2.100,27 2.536,41 2.993,09

III 2.064.14 2.496.47 2.956.14

II 2.028.64 2.457.16 2.919.64

1 1.993.75 2.418.46 2.883.60

SEGUNDA

V 1.926.33 2.343.47 2.813.26
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1 1.854.19 2.055,69 2.306.88

SEGUNDA

V 1.791.49 1.991.95 2.250.61
rv 1.760.68 1.960.58 2.222.83
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IV 1.587.09 1.782,91 2.063,49

III 1.559,79 1.754,84 2.038,01
II 1.532,97 1.727.20 2.012,85

1 1.506,60 1.700,00 1.988,00
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ANEXO II

TABELA DE ESCALONAMENTO
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Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DEAPOIO AS COMISSÕES PERMANENTES

PRA7Q PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTi
DWFRPRÃM PARECER PELA INADM"
e/cu 152, do RI/CLDF):

O DE RECURSO EM PLENÁRIO, QUE
IUDAPE NAS COMISSÕES, (arts. 143

Z COMISSÃO DECONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA Z

- PROJETO DE LEI n° 919/2008, de autoria do Deputado BATISTA DAS
COOPERATIVAS, que determina queo familiar responsável pelo idoso quese encontra
internado em unidade asilar, no âmbitodo Distrito Federal, visite-opeto menosuma vez
pormês, e dáoutrasprovidências.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

11/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1248/2012, de autoria do Deputado DR. CHARLES, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de política hospitalar para prevenção do
tromboemboBsmo venoso nos hospitais público e privado do Distrito Federal e dá
outrasprovidências.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia:

Último Dia:

OS/12/13

11/12/13

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTARn° 023/2011, de autoria do(a) Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que altera a redação do art 26-A da LeiComplementar n° 769, de
30dejunho de2008, que "Reorganiza e unifica o Regime Próprio dePrevidência Sodai
do Distrito Federal- RPPS/DFedá outrasprovidências.

PPA7Q PARA RECURSO 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

11/12/13

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 213/2013, de autoria do(a)
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que sustar a aplicação daOrdem deServiço n°003, de
2013,do DFTRANS - Transporte Urbano do Distrito Federal.

PBA7Q PARA RECURSO 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

11/12/13

NOTA: De acordo com os arts. 143, § 2o e/ou 152, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de recurso é de dncodiasúteis.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO AS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DEEMENDAS

COMISSÃO PE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 439/2007, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CRISTIANO
ARAÚJO, quedispõe sobre a obrigatoriedade dadivulgação doseguro deacidente aos
usuários do Sistema de Transporte Público do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 153/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)
WASHINGTON MESQUITA, que cria o serviço de Assistência Muíbprofíssional ao Idoso
Carenteresidenteem asilos/casas de repousonas regiões de saúde do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Ia Dia:

Último Dia:

29/11/13

12/12/13

- PROJETO DE LEI n° 498/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) REJANE
PITANGA, que dispõesobre o direito, sem qualquerprejuízo, a umaausênciaanualaos
Homens Trabalhadores do Distrito Federal para realização de exame de controle do
câncer de próstata.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n» 555/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOEVALLE,
que dispõesobrea Política Distrital de ResíduosSólidose dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

04/12/13

04/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.008/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) R0BERI0
NEGREIROS, que dispõe a respeito da cobrança fradonada de tarifas nos
estacionamentos particulares de veículos no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.021/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)
CRISTIANO ARAÚJO, quedispõe sobre a obrigatoriedade decomunicação doóbito de
servidorpúblico da União e do Distrito Federal, pelos Cartórios de Registro CM/de
Pessoas Naturais, ao órgãopúblicoao qualse encontrava vinculado.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.080/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RONEY
NEMER, que indul no Calendário de Eventos Oficiais do DistritoFederal o "Festival
Nacional de Balonismo do Distrito Federal".
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PRA7Q PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.097/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LUZIA DE
PAULA, que dedara de utilidadepúblicado DistritoFederal a entidade denominada
Social Esportiva Maringá - SEM.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.183/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LUZIA DE
PAULA, que estabelece regras sobre descarte de medicamentos como medida de
proteção ao meioambiente e à saúdepública e dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

02/12/13

13/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.210/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CHICO
VIGILANTE, que indui no Calendário Ofidaide Eventos do DistritoFederala Festados
Estados Gospel, a ser realizada pela Igreja Evangélica Avivamento Bíblico de
Samambaia.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

29/11/13

12/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.260/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que determina a instalação de suporte para a colocação e transporte de
biddetas nos ônibus do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

04/12/13

04/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.275/2012, de autoriado(a)s Srt»s Deputado(a) AYLTON
GOMES, que fica instituída e indutda no Calendário Oficial de Eventos do Distrito
Federai a "Semana Legislativa daAutonomia Política do Distrito Federal".

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.276/2012, de autoriado(a)s Srt»s Deputado(a) AYLTON
GOMES e CHICO LEITE, que estabelece a responsabilidade sobre o custeio dos
exames médicos admissionais, para candidato aprovado em concurso público, noâmbito
do Distrito Federal.

PRA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.305/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOE
VALLE, que dispõe sobre a conservação e uso sustentável da vegetação nativa do
Bioma Cerrado noDistrito Federal, e dá outrasprovidências.

PRA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/12/13

03/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.329/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAAD
MASSOUH, que dispõe sobre a data comemorativa do Dia do Trilheiro no Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.337/2013,de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que estabelecea obrigatoriedade de ahxação de placasem hotel, motel,
pensão ou estabelecimento afins, informando o disposto no caput do artigo 82 do
Estatuto da Criançae Adolescente.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.360/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe sobre a reserva de até 30 (trinta) por cento das vagas de
trabalho nos eventospromovidos ou apoiados pelo Governo do DistritoFederalpara
pessoas com necessidades especiais.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.361/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ARLETE
SAMPAIO, que institui, no Distrito Federal, a política pública de consumo consdentee
responsável.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

02/12/13

13/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.386/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AYLTON
GOMES, que Hca instituído e induído no Calendário Ofidai de Eventos do Distrito
Federal, o eventodenominado "Marcha paraJesusdo Brazlândia".

PBA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.405/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)
WELLINGTON LUIZ, que dispõe sobre a instalaçãode dispositivosonoro nos veículos
de transportepúblicode passageiros no âmbitodo DistritoFederal, para identificação de
pessoas com defídênría visual, nas paradasde ônibus.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

-PROJETO DE LEI n° 1.451/2013, deautoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe sobre a obrigatoriedade das lojas de materiais de construção
e acabamentos com mais de 1.500 m2 para que disponibilizem uma seção reservada
exduslvamente para exposição e venda de materiaise produtos destinados às pessoas
comnecessidades especiais no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.486/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL
MAIA, que "indui no Calendário Ofidai de Eventos do Distrito Federal, o Diado Menor
Aprendiz (jovem Candango) e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.510/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CHICO
VIGILANTE, que dispõe sobre a obrigatoriedade de aceitação de garrarãode qualquer
marcapetos revendedores de água minerale potável de mesa.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

03/12/13

03/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.521/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RONEY
NEMER,que dispõe sobre a obrigatoriedadedo envio de cópia do Contratode Adesão,
pelas empresas que especifica, aos consumidores por carta registrada com o Aviso de
Recebimento -AR.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.545/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deput2do(a) RONEY
NEMER, que Instituino Distrito Federai a Semana da Baciado Descoberto.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

02/12/13

13/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.559/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que altera a Lei n° 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que "dispõesobre o
controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

02/12/13

13/12/13

• PROJETO DE LEI n° 1.563/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) DR.
MICHEL, que dispõe sobre a extensão das campanhas de vadnação aplicáveis aos
adultos no DistritoFederal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

29/11/13

12/12/13



N° 233, Brasília, segunda-feira, 9de dezembro de 2013 Diário daCâmara Legislativa Página 7

- PROJETO DE LEI n° 1.565/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA, que induino Calendário de Eventos Oficiais do Distrito Federal a Feira de
Beleza HairBrasíliaand Beauty.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:

02/12/13

13/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.626/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)
WELLINGTON LUIZ, que dispõe sobre a indusão no Calendário Ofidai do Distrito
Federalo Dia do Profissionalde Trânsito, a ser comemorado anualmente, no dia 25 de
setembro.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.667/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LUZIA DE
PAULA, que institui a Semana de Conscientização e Combate à Automedkação no
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

29/11/13

12/12/13

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 151/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) SIQUEIRA CAMPOS, queconcede Título deCidadão Honorário aoSenhor
Alberto Fernandes de Sousa.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 217/2013, de autoria do(a)s Srt»s
Deputadofa) LILIANE RORIZ, que concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
PadreJoão Ignádo Perius.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 218/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadofa) LILIANE RORIZ, que concede Título de Cidadão Honorárto de Brasília ao
Repórter Fotográfico Vador Nunes Goularte.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 228/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadofa) CEIINA LEÃO, quesusta a Decisão n° 40do Conselho de Administração
da Agendade Desenvolvimento do Distrito Federal - TERRACAP, que criou a Diretoria
Financeiraeade Gestão Administrativa e de Pessoal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/12/13

07/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 230/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadofa) ELIANA PEDROSA, que concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Jales Divino Barbosa.

PRA2Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 234/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) EVANDRO GARLA, que concede o Título deCidadão Honorário deBrasiUa
ao Senhor Roberto Wagner Monteiro.

PRA7C) PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1392/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) LILIANE
RORIZ, que altera a Lei n° 4.601, de 14 de julho de 2011, que "institui o Plano pela
Superação da Extrema Pobreza no Distrito Federai - 'DF sem Miséria' e dá outras
providências."

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

29/11/13

12/12/13

• PROJETO DE LEI n° 1.725/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) JOE
VALLE, que dispõe sobre a denominação da Rodovia DF-230 localizada na Região
Administrativa de Sobradinho RA V.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Úttimo Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.726/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) DR.
MICHEL, que estabelece a liberaçãodo uso das faixasexdusivas de ônibusdo Distrito
Federal e dá outras providêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 374/2011, de autoria do(a)s Srfajs Deputadofa) LUZIA DE
PAULA, que dispõesobreo incentivo ao turismo parao idosoe dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia: 02/12/13

Último Dia: 13/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.215/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe acerca do atendimento imediato aos idosos nas agências
bancáriasdo DistritoFederal como direito do consumidor e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.720/2013, de autoria do TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL, que dispõe sobre a criação da Escola de Contas Públicas do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras providêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/12/13

03/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 239/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadofa) ELIANA PEDROSA e CEUNA LEÃO, que concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor dèber Roberto Pires.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 240/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s
Deputadofa) AYLTON GOMES, que concede o Título de OdadãoHonorário de Brasãa
ao Senhor JADER CAMPOSDA SILVA

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 241/2013, de autoria do(a)s Srfa)s
Deputadofa) AYLTON GOMES, que concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor MARCELO PAES LANDIM.

PRAZO PARA EMENDAS 1» Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 242/2013, de autoria do(a)s Srfa)s
Deputadofa) PROF. ISRAEL BATISTA, que concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Mário Cândido da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 243/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s
Deputadofa) LILIANE RORIZ, que concede Título de Cidadão Honorário de BrasiOa à
Maria Rita Chaut.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE LEI n° 1.154/2012, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa)
WASHINGTON MESQUITA, que obrigaas seguradorasde automóveisa oferecerem
veículos adaptados naforma emquemendona e dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.724/2013, de autoria do(a)s Srfa)s Deputadofa) RÔNEY
NEMER, que "dispõe sobre a obrigatoriedade das operadorasde planos privados de
assistênda à saúde a disponibilizar aos segurados informações sobre o
descredendamento de hospitais, dmkas e médicose atualização dos dadosde sua rede
assistênda/em temporeal, no âmbitodo Distrito Federai e dá outras providêndas".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

COMISSÃO DE DEFESA DOSDIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E
DECORO PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n° 1.132/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação e manutenção de
cadastrounificado para informação a parentes sobre hospitalizados, presos e albergados
nascondições queespedfkae dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.686/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) LILIANE
RORIZ, que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação às gestantes sobre seus
direitosprevidendários.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Úttimo Dia:

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.721/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) DR.
MICHEL, que altera a Ld n° 3.877, de 26 de junho de 2006, que "dispõesobre a
políticahabitacionaldo DistritoFederal".

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. SAÚDE E CULTURA

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.412/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) LUZIA DE
PAULA,que altera a Le/n° 4.142, de 5 de maio de 2008, que "dispõesobre a reserva
de cota da programaçãode eventos culturais promovidos peto Governo do Distrito
Federalpara apresentação de artistas locaiscom defídênda."

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.490/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa)
WASHINGTON MESQUITA, que dispõe sobre a obrigatoriedade da especificação e
divulgação da presença de glúten e lactose nos cardápiosde bares, restaurantes e
similares, e dá outras providêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.722/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) RONEY
NEMER, que institui o reconhecimento do Hip-Hop como movimento sodocultural de
caráterpopularno âmbitodo Distrito Federal e dá outras providêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.739/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) WASNY DE
ROURE, que Incluino Calendário Ofidaide Eventosdo DistritoFederale no Calendário
da Secretaria de Estado de Saúde do DF março como o Mês da Ttstologia e
Pneumotogia.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/12/13

07/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.740/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) CEUNA
LEÃO, que institui o programa "DEZ&1BRO VERMELHO" destinado a orientação e
assistênda ao portadordo vírusHJV e a importância da prevençãoe do diagnóstico
precoce da Sindrome da Imunodefídênda Adquirida - AIDSno âmbito do Distrito
Federai.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/12/13

07/02/14

COMISSÃO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

- PROJETO DE LEI n° 1.400/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA,que dispõe sobre o ressarcimento em casos da interrupçãodos serviços de
energia elétrica na forma que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.479/2013, de autoria do(a)s Srfa)s Deputadofa)
WASHINGTON MESQUITA, que proíbe empresas e estabeledmentos comerdais que
disponibilizam atendimento telefônico gratuito - 0800 - de recusarem ou bloquearem
ligações de celulares.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Úttimo Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.509/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) CHICO
VIGILANTE, que dispõe sobre medida destinada a assegurar qualidade e adequação
dos serviçosprestados pelas empresas de telefonia no DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

26/11/13

09/12/13

- PROJETO DE LEI n° 1.721/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA, que enquadra as Cooperativas de Catadores de Resíduos Sólidos do Distrito
Federal no benefído econômico de que trata a Lei n° 3.266, de 30 de dezembro de
2003, que "Complementa dispositivos do Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo no Distrito Federal - PRÓ-DF H, aprovado pela Lein° 3.196, de 29 de
setembrode 2003,e dá outrasprovidêndas".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

I COMISSÃO DEFISCALIZAÇÃO GOVERNANÇA TRANSPARÊNCIA ECONTROLE I

- PROJETO DE LEIn° 1.721/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) RÔNEY
NEMER,que "dispõesobre a pubfíddade de contratos de aluguelde imóveis celebrados
peto Poder Públicodo DistritoFederal".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

NOTA - De acordocom o art 147, do RI/CLDF, o prazo para apresentaçãode emendas
junto às Comissões é de dez dias úteis.

Comissão de Constituição e Justiça

DESIGNAÇÃO DERELATORES

Deordem do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CO, Deputado
Chico Leite, nos termos do art. 78, indso VI, do Regimento Interno da CLDF,
informamos que a proposição a seguir relacionada foi distribuída aos membros desta
Comissão para proferir parecer como resultado de sorteio realizado com a presença
das assessorias dos Deputados titulares em 06.12.2013, às 16h.

PARA PARECER: 1 dia útil, a partir de 09/12/2013

DEPUTADO

CHICO LEITE

DEPUTADO

ROBÉRIO
NEGREIROS

DEPUTADA

ELIANA

PEDROSA

DEPUTADO

AYLTON

GOMES

DEPUTADO

CLÁUDIO
ABRANTES

PL 1741/2013 ***** ***** ***** *****
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PARA PARECER: S dias úteis, a partir de 09/12/2013

DEPUTADO

CHICO LEITE

DEPUTADO

ROBÉRIO

NEGREIROS

DEPUTADA

ELIANA

PEDROSA

DEPUTADO

AYLTON

GOMES

DEPUTADO

CLÁUDIO
ABRANTES

***** ***** ***** PELO 64/2013 *****

Brasília,6 de dezembro de 2013.

Paulo Ediíardb pinto de Almeida
/Secretário-CO

Matrícula n.° 16755-10

Comissão de Economia,Orçamento
e Finanças

Convocação da 17" Reunião Ordinária

De ordem do Senhor Presidente da Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças, Deputado Rõney Nemer, convocamos
os membros desta Comissão, para a 17a Reunião Ordinária, a
realizar-se no dia 10 de Dezembro, terça-feira, às 10h, na Sala
de Reunião das Comissões.

Brasilia. 06 de Dezembro de 2013

Getúlio JoséK. Pernambuco

Secretário da Comissãode/Economia, Orçamentoe Finanças

Pauta da 17a Reunião Ordinária da Comissão de Economia. Orçamento e

Finanças

Data: 10 de Dezembro de 2013 às 10:00 h

Locai: Sala de reunião das Comissões

Item I - Dos Comunicados

Item n - Da Pauta - Matériaspara discussão e votação
01 - Leitura e arjrovacSo da Ata da 16° Reunião Ordinária da CEOF de 2013.

02-Proieto de Lei N°248/2011

Autoria: Deputado Chico Vigilante e outros.
Relator: Deputado Rônev Nemer

Ementa: dispõe sobre a participação de empregados nos conselhos de administração
DAS EMPRESAS PÚBLICAS ESOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, SUAS SUBSIDIÁRIAS ECONTROLADAS
E DEMAIS EMPRESAS EM QUE O DISTRITO FEDERAL, DIRETA OU INDIRETAMENTE. DETENHA A

MAIORIA DOCAPITAL SOCIAL COMDIREITO A VOTOEDÁOUTRAS PROVIDENCIAS.

Parecer: Pelaadmissibilidade e aprovação.

03-ProfetodeLei N«1634/2013

Autoria: Poder Executivo

Relator Deputado Rônev Nemer

Ementa: Estimaa Receitae fixaa Despesado Distrito Federalpara o exercíciofinanceirode 2014.

Parecer Geral: Pela admissibilidade e aprovação,com emendas.

04 - Proieto de Lei Complementar N°82 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator Deputado Rônev Nemer

Ementa: Desafeta arcas publicaide uso comum do povo, no Setor Administrativo da Rcgiío
Administrativa de Brazlândia-RA rv, e dá outras providêndas.

Parecer Pela admissibilidade e aprovação.

05-Proieto de LdN°13l5/3013
Autoria; Poder frgçutjvq
Relator Deputado Rônev Nemer

EmSQla: DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE PRIVATIVA DOS PROFISSIONAIS TAXISTAS NO DISTRITO
FEDERAL E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Parecer Pela admissibilidade e aprovação.

06-Proieto tfe lei N°tó42ftQ13
Autoria; Poste Exectrayp
Relator Deputado Rônev Nemer

Ementa : Altera o Plano Pluri^nual doDistrito Federal - PPA 2012/2015, aprovado pela Lei nt 4.742,
de 29 de dezembro de 2011.

Parecer Pela admissibilidade e aprovação.

07 - Proieto de Lei N°1731/2013

Autoria: Poder Executivo

Relator Deputado Rônev Nemer

Ementa : Autoriza o Distrito Federal a doar imóvel à Empresa de Assistência Técnica e Extensão

Rural do Distrito Federal - EMATER-DF.

Parecer Pela admissibilidade e aprovação.

08-Proieto de Lei N°1732/2013

Autoria: Poder Executivo

Relator: Deputado Rôney Nemer
Ementa: Institui o Serviçode Mototáxl no âmbito do DistritoFederale dá outras providêndas.

Parecer Pela admissibilidade e aprovação.

09-Proieto de Lei N°1736 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator: Deputado Rônev Nemer

Ementa: Dispõe sobre o Serviço de limpeza Urbana do Disrito Federal e dá outras providêndas.

Parecer: Pela admissibilidade e aprovação.

10-Proieto de Lei N°1741 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator Deputado Rôney Nemer
Ementa: Altera a Lei n» 5.190 de 25 de setembro de 2013, que dispSe sobre a Carreira Políticas
Públicas e Gestão Governamental do Distrito Federal e dá outras providêndas

Parecer:Pela admissibilidade e aprovação.

11-Proieto de Lei N°1708 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator Deputado Rônev Nemer

Ementa: Abre crédito suplementar a LeiOrçamentária Anual do Distrito Federal no valor de RS

70.000,00 (setenta mil reais).

Parecer : Pela admissibilidade e aprovação.

12-Proietode Lei N°1715 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator: Deputado Rônev Nemer

Ementa: Dispõe sobre a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC na
Administração Direta e Indireta do Distrito Federal.

Parecer : Pela admissibilidade e aprovação.
13-Proietode Lei N°1719 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator: Deputado Rônev Nemer

Ementa: Dispõesobre os Conselhos Tutelaresdo DistritoFederale dá outras providências.

Parecer : Pela admissibilidade e aprovação.
14 - Proieto de Lei N°1727 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator: Deputado Rôney Nemer
Ementa: Alteraa Lein»4.895,de 26 de julho de 2012,que dispõe sobre as diterizesorçamentárias
para o exercido financeiro de 2013 e dá outras providências, e altera a Lein 5.164, de 26 de agosto

de 2013, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercido financeiro de 2014 e dá outras

providêndas.

Parecer : Pelaadmissibilidade e aprovação.

15-Projetode lei N°1729/?Q]13
Autoria: Poder Executivo

Relator: Deputado Rônev Nemer

Ementa: Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$
29.036.232(vintee nove milhões, trinta e seis mil,duzentos e trinta e dois reais).

Parecer: Pela admissibilidade e aprovação.
16-Proieto de Lei N°1730 /2013

Autoria: Poder Executivo

Relator; Peputedo Rôoey Nemer
Ementa: Alteraa Lein* 4.490, de 14 de julho de 2010, que autoriza o Poder Executivo a contratar
operação de crédito com o Banco Nadonal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNOES,voltada

à viabilizaçSo de despesas de capital constantes dos orçamentos anuais, mediante prestaçSo de
garantia pela UniSo, e dá outras providêndas.

Parecer: Pelaadmissibilidade e aprovação.

Brasilia, 06 de Dezembro 2013

GETULIO JOSÉ R. PERNAMBUCO

Comissão de Economia Orçamento e Finanças
SECRETÁRIO
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Comissão de Assuntos Sociais

DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

De ordem da presidente da Comissão deAssuntos Sociais, Deputada Ceiina Leão,
nos termos do art 78, Inciso VI, do Regimento Interno da CLDF, informamos que a
proposição a seguir relacionada foi distribuída a deputa Ceiina Leão membro desta
Comissão para proferirem parecer.

PRAZO PARA PARECER: 2 dias úteis, a partir de 06/12/13.

DEP*. CEIINA LEÃO
PL-1741/2013

xxxxxxxxxxx

Atendosarnepte,-'

REDESIGNAÇAO DE RELATORIA

De ordemda presidenteda Comissão .de Assuntos Sociais, Deputada Ceiina Leão,
nos termos do art 78, inciso VI, do Regimento Interno da CLDF, informamos que a
proposição a seguir relacionada foi distribuída a deputo Cristiano Araújo membro desta
Comissãopara proferirem parecer

PRAZO PARA PARECER: 2 dias úteis, a partir de 05/12/13.

DEP. Cristiano Araújo
PL-1732/2013

Comissão de Desenvolvimento

Econômico Sustentável, Ciência,
Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo

COMUNICADO

De ordem do Senhor Presidente da Comissão de
Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio
Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, Deputado Robério Negreiros, no
uso das atribuições previstas no art. 78 do Regimento Interno desta
Casa Legislativa, informo aos Senhores Deputados membros desta
comissão o cancelamento da 6a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA,
que seria realizada no dia 06 de dezembro de 2013, sexta-feira, às
14h.

Brasília, 06 de dezembro de 2013.

CONVOCAÇÃO

O Senhor Presidente da Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e
Turismo - CDESCTMAT, Deputado Robério Negreiros, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos do artigo 78 do Regimento
Interno, tem a honra de convocarjos senhores Deputados membros
desta Comissão paraa 7a REUNIÃO ORDINÁRIA, a realizar-se no
dia 11 de dezembro de 2013, quarta-feira, às 14h, na Sala de
Reunião das Comissões.

Na impossibilidade do comparecimento do (a) Deputado (a) titular,
solicito que seja comunicado aos respectivos suplentes.

Brasília, 06 de dezembro de 2013.

Fábii
Secretári

DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL,
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE ETURISMO.

CDESCTMAT

PAUTADA 7» REUNIÃO ORDINÁRIA DA

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 6a LEGISLATURA DA

CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Local: Sala de Reunião das Comissões

Data: 11 de dezembro de 2013,14 horas.

I- COMUNICADOS

II - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO EVOTAÇÃO:

l) Projeto de Lei Complementar n° 78/2013, de autoria do Poder
Executivo,
"Aprova o Planode Preservaçãodo Conjunto Urbanístico de Brasília - PPCUB e dá
outras providêndas*.
Relatoria: Deputado Roberio Negreiros
Parecer: Em sobrestamento na CCJ

2} Projeto de Lei Complementar n° 79/2013, de autoria do Poder
Executivo,
"Aprovaa Ld de Usoe Ocupação do Solo do DistritoFederal-LUOS, nos termos
dos arts.316 e 318 da Ld Orgânicado DistritoFederal,e dá outras providêndas.
Relatoria: Deputado Robério Negreiros
Parecer:

3) Projeto de Lei n° 1.251/2009, de autoria do Deputado Paulo Tadeu,
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de separação de produtos transgênlcos em
estabelecimentos comerdais".
Relatoria Deputado Prof. Israel Batista

Parecer: Pela rejeição

4) Projeto de Lei n° 944/2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula,
"Institui o Programa de diagnóstico dos riscos geotécnicos e ambientais no
Distrito Federal".

Relatoria: Deputado Ayiton Gomes
Parecer: Pela aprovação.

5) Projeto de Lei n° 1.401/2013, de autoria do Deputado Robério
Negreiros,
"Dispõe sobre a aquisição, pelos Órgãos da Administração Direta e Indireta do
Distrito Federal, de papéis com certificação que comprove que a madeira
utilizada na sua fabricação é oriunda de plano de manejo florestal sustentável
devidamente aprovado pelo órgão ambiental competente, e dá outras
providêndas.
Relatoria: Deputado Ayiton Gomes
Parecer: Pela aprovação, na forma do substitutivo do relator,
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6) Projeto de Lei n° 1*558/2013, de autoria do Deputado Agaciel Maia
"Dispõesobre a proibição da pescade cima de pontes, sobre lagose represasno
âmbito do Distrito federal".
Relatoria Deputado Prof. Israel Batista
Parecer: Pela aprovação, na forma do substitutivo do relator.

7) Projeto de Lei n° 1.701/2013, de autoria do Poder Executivo, "Dispõe
sobre o Rezoneamento Ambiental e Plano de Manejo da Área de Proteção
Ambiental da Bada do Rio São Bartolomeu".
Relatoria: Deputado Robério Negreiros
Parecer: Pela aprovação

8} Projeto de Ld n° 1.728/2013, de autoria do Poder Executivo, "Dispõe
sobre o Piano de Segurança do Uso e da Ocupação do Lago Paranoáe dá outras
providências".
Relatoria: Deputado Robério Negreiros
Parecer. Pela aprovação

9) Projeto de Lei n° 1.736/2013, de autoriado Poder Executivo, "Dispõe
sobre o Serviçode Limpeza Urbana do Distrito Federal e dá outras providêndas*.
Relatoria: Deputado Robério Negreiros
Parecer. Pela aprovação

Fábio |
Secretário M

r

ANEXO I - ACRÉSCIMO

Mesa Diretora

Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA-GMD N° 3 oi , DE G DE DEZEMBRO DE2013

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso da atribuição que lhe foi facultada pelo art 3o, inciso II, do Ato da Mesa Diretora
n° 042/2003, e tendo em vistao Memorandpj^ 45/2013 - SEO, de 04/12/2013,
RESOLVE:

Art Io Aprovar, na forma deis anexos I e II, a alteração do Quadro de
Detalhamento de Despesa da Câmara/Legislativa ao Distrito Federal, aprovado pela
Portaria n°001 do Gabinete da Mesa diretora, de04dejaneiro de2013.

Brasília, {, dedezeme

JO,

\ Secretái

ARLÉCIOALEjO NDREGAZAL
Secretário Executivo, Vice-Presidénda

fRENAN BESSONI PAf-
Secretário Executivf / 2aSecretaria

<A CERQUEIRA
vo / 3a Secretaria

ORÇAMENTO FISCAL

ANEXO À PORTARIA DO ,
GABINETE DA MESA DIRETORA N° 7) O \ , DE lr> DEZEMBRO DE 2013.

RECURSOS DO TESOURO

R$1,00

01000

01101

ESPECIFICAÇÃO

CÂMARA LEGISLATIVA

CÂMARA LEGISLATIVA

01.122.6005.8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

01.122.6005.8502.0070 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL - CÂMARA LEGIS-
TWA DO DISTRITO FEDERAL

ANEXO II - REDUÇÃO

NATUREZA

DA

DESPESA

31.90.13

31.90.13

ANEXO À PORTARIADO
GABINETE DA MESA DIRETORA N0.^01 , DE b DEZEMBRO DE 2013.

FTE

100

100

DETALHADO

700.000

700.000

TOTAL

TOTAL

700.000

700.000

700.000

700.000

700.000

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DO TESOURO

R$1,00

ESPECIFICAÇÃO
NATUREZA

DA

DESPESA

FTE DETALHADO TOTAL

01000 CÂMARA LEGISLATIVA 700.000

011O1 CÂMARA LEGISLATIVA
-

700.000

01.122.6005.8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 31.90.92 100 700.000 700.000

01.122.6005.8502.0070 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL - CÂMARA LEGIS-
TTVA DO DISTRITO FEDERAL

31.90.92 100 700.000 700.000

TOTAL 700.000
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Atos Administrativos

ATO DÒ PRESIDENTE n°&j4 DE 2013

O Presidente da CâmaraLegislativa do DistritoFederal, no uso de suas
atribuições regimentais e nostermos daLei distrital n°4.342/2009,

RESOLVE:

NOMEAR HELLEN CAROLINE DA COSTA OLIVEIRA para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL-01, no gabinete parlamentar do deputado
Washington Mesquita. (LP).

Brasília/57 dedezembro de 2013.

mâ^^

ATO DO PRESIDENTE N°iQSDE 2013

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Leidistrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

1- NOMEAR LETICIA CHAGAS BORTOLON para exercer o Cargo Especial
de Gabinete, CL-08, no gabinete parlamentar do deputado Wasny de Roure. (LP).

2- EXONERAR CRISLENE DAS NEVES SILVA, matrícula n° 18.903, do
CargoEspecial de Gabinete,CL-14, do gabinete parlamentar do deputado Wasnyde
Roure, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Espedal de Gabinete, CL-11, no
referido gabinete. (LP).

3- EXONERAR RONALDO ROCHA DA SILVA, matrícula n° 19.205, do
Cargo Espedal de Gabinete, CL-01, do gabinete parlamentar do deputado Wasnyde
Roure, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Espedal de Gabinete, CL-02, no
referido gabinete. (LP).

Brasilia, o/de deàçmbro de2013.

Deputado-WASNYDE ROURE
Pfesidena

ATO DO PRESIDENTE n°&òl£\DE 2013

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

NOMEAR ERIZALDO CAVALCANTI BORGES PIMENTEL, requisitado da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, para exercer o cargo de
Assessor Espedal, CL-14,no Gabinete da Mesa Diretora. (RQ).

Brasília, ,o/dè>Jezembro de 2013.

DE ROURE

te

ATO DO PRESIDENTE N«^5?DE 2013

O Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Leidistrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

NOMEAR ALESSANDRO CORRÊA DE CAMPOS para exercer o Cargo
Especial de Gabinete, CL-08, no gabinete parlamentardo deputado Olair Francisco.
(LP).

Brasília,

Depul

ATO DO PRESIDENTE W>£U ^DE 2013

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Leidistrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

NOMEAR ANTÔNIO JOSÉ DA MOTA NETO para exercer o Cargo Espedal
de Gabinete,CL-02, no gabinete parlamentar do deputado PauloRoriz. (LP).

Brasília, (Wde dezembro de 2013

ATO DO PRESIDENTE N«éb DE 2013

O Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal,no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

NOMEAR AUGUSTO CÉSAR ELIAS para exercero cargo de Secretário
Parlamentar, SP-05,no Bloco Trabalhista,Progressista e Republicano. (LP).

Brasília,to, bro de 2013

Deputai D EHOURE

ATO DO PRESIDENTE HP^õO DE 2013

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Leidistrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

1- EXONERAR GABRIEL JABUR NETO, matrícula n° 20.190, do Cargo
Espedal de Gabinete, CL-01,do gabinete parlamentar da deputada LilianeRoriz,bem
comoNOMEÁ-LO para exercero Cargo Especial de Gabinete, CL-03, na Liderança do
PRTB. (LP).

2- EXONERAR IRENILDA PEREIRA FERREIRA, matrícula n° 19.957, do
Cargo Espedal de Gabinete, CL-01, da Uderança do PRTB, bem como NOMEA-LA
para exercer o Cargo Espedal de Gabinete, CL-01, no gabinete parlamentar da
deputada Liliane Roriz. (LP).

Brasília, Jo Ae

Deputai
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ATO DO PRESIDENTE N°éjJ-DE 2013

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

1- EXONERAR JOSÉ VIANEI DE ARAÚJO PEDROSA, matrícula n° 17.255,
do cargo de Diretor, CL-13, da Escola do Legislativo, bem como NOMEÁ-LO para
exercer o cargo deChefe de Divisão, CL-15, na Divisão de Seguridade Social. (LP).

2- EXONERAR WELLINGTON NONATO COELHO DUARTE, matrícula n°
18.910, docargo de Assessor, CL-11, doGabinete do Presidente, bem como NOMEA-
LO para exercer o cargo de Diretor, CL-13, na Escola do Legislativo. (LP).

3- NOMEAR JULIANA CÂMARA RIOS PORTALES SANFILIPPO
para exercer o cargo deAssessor, CL-11, no Gabinete do Presidente. (LP).

Brasília, £"/ie

DeputaCjpjWASNYrJE ROURE
Presiden

ATO DO PRESIDENTE N.° £3--2 DE 2013

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital n° 4.342/2009 e
considerando o Memorando n° 127/2013, do gabinete parlamentar do deputado
Rôney Nemer, datado de 22 de novembro de 2013,

RESOLVE:

Declarar que a servidora SILVIA HELENA GUIMARÃES LIMA
ROCHA, matrícula n° 90.035, requisitada da Secretaria de Governo do Distrito
Federal, nos termos do art 152,§ 3o da Lei Complementar n° 840, de 23/12/2011,
ficará a disposição do gabinete parlamentar do deputado Rõney Nemer, a contar da
data de publicação deste Ato.

Brás

Fascal

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E
SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF- FASCAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n° 001-000817/2012. Segundo Termo Aditivoao Termo de Credenciamento
n° 20/2012, firmado entre o Fundo de Assistênda à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores _da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e o CENTRO
ODONTOLÓGICO MIRRANDA LTDA. Objeto: prorrogação do prazo de vigência do
Termo de Credenciamento n° 20/2012 estabelecido entre o FASCAL e a
CREDENCIADA. Vigência: 06 de dezembro de 2013 a 05 de dezembro de 2014. Data
da assinatura: 05 de dezembro de 2013. Legislação: art. 57, II, da Lei n°
8.666/1993, com redação introduzida pela Lei n° 9.648/1998. Partes: pelo FASCAL, o
Sr. Gregório Matias Dantas de Araújoe pela Credenciada, a Sra. Isaoella Santiago de
Melo Miranda e a Sra. Ailce Rejane Santiago de Melo Miranda, o *

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E

SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF- FASCAL

EXTRATOS DE TERMO ADITIVO

Processo n° 001-000835/2012. Segundo Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
n°42/2012, firmado entre o Fundo deAssistência à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e a CLINICA
ODONTOLÓGICA DENTAL CARD LTDA.-ME. Objeto: prorrogação do prazo de
vigênda do termo de credenciamento estabelecido entre o FASCAL e a
CREDENCIADA. Vigência: de 19de novembro de 2013 a 18 de novembro de 2014.
Data da assinatura: 18 de novembro de 2013. Legislação: art. 57, II, da Lei n°
8.666/1993, com redação introduzida pela Lei n°9.648/1998. Partes: pelo FASCAL, o
Sr. Gregório Matias Dantas de Araújo e pela Credenciada, o Sr. Adilson da Silva
Pereira.

Processon° 001-000942/2012. SegundoTermoAditivo ao Termode Credenciamento
n° 51/2012, firmado entre o Fundo de Assistência à SaúdedosDeputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e a CLÍNICA
ODONTOLÓGICA ULIANY VIANA LONGUINHOS LTDA. Objeto: prorrogação do prazo
de vigência do Termo de Credenciamento n° 51/2012 estabelecido entre o FASCAL e
a CREDENCIADA. Vigência: de 17 de dezembro de 2013 a 16 de dezembro de 2014.
Data da assinatura: 02 de dezembro de 2013. Legislação: art 57, II, da Lei n°
8.666/1993, com redação introduzida pela Lei n° 9.648/1998. Partes: pelo FASCAL, o
Sr. Gregório Matias Dantas de Araújo e pela Credenciada, a Sra. Liliany Viana
Longuinhos Barros.

Processo n° 001-000733/2012. Segundo Termo Aditivo ao Termo de Credendamento
n° 022/2012, firmado entre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais
e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e a MULTICLÍNICA
DE DIAGNÓSTICO SARA LTDA - CUNSARA. Objeto: reajuste devalores dos fatores
multiplicadores dos serviços prestados pela Credenciada (Coeficiente de Honorários
Médicos e consultas). Vigência: a partir de 01 de novembro de 2013. Data da
assinatura: 02 de dezembro de 2013. Legislação: Art. 40, XI da Lei n° 8.666/1993,
com redação introduzida pela Lei n° 8.883/1994. Partes: pelo FASCAL, o Sr. Gregório
Matias Dantas de Araújo e pela Credenciada, a Sra. Andreia Corrêa Pessoa
Fernandes.

Processo n° 001-000926/2012. Segundo TermoAditivo ao Termode Credenciamento
n° 58/2012, firmado entre o Fundo de Assistência à Saúde dosDeputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal- FASCAL e o HOSPITAL SANTA
HELENA S/A. Objeto: prorrogação do prazo de vigênda do Termo de
Credenciamento n° 58/2012 estabelecido entre o FASCAL e a CREDENCIADA.
Vigênda: de 01 janeiro de 2014a 31 de dezembro de 2014. Data da assinatura: 02
de dezembro de 2013. Legislação: art. 57, n, da Lei n° 8.666/1993, com redação
introduzida pela Lei n° 9.648/1998. Partes: pelo FASCAL, o Sr. Gregório Matias
Dantas de Araújo e pela Credenciada, o Dr. José do Patrocínio Leal. r\

Contratos

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO (2o TERMOADITIVO)

Processo n.° 001.000.779/2011. Contrato: n.° 38/2011 - PG/CLDF. Firmado entre a
Câmara Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a Empresa AGNELO PACHECO
CRIAÇÃO E PROPAGANDA LTDA (Contratada). Objeto: repactuar a remuneração pela
intermediação e supervisão dos serviços especializados prestados por fornecedores e
ressardmento dos custos internos dos serviços executados. Legislação: Lei
12.232/2010, Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela Contratante, Deputado
WASNY NAKLE DE ROURE - Presidente, e, pela Contratada, AGNELO DE CARVALHO
PACHECO.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO (2oTERMO ADITIVO)

Processon.° 001.000.779/2011. Contrato: n.° 39/2011 - PG/CLDF. Firmado entre a
Câmara Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a Empresa AV COMUNICAÇÃO
E MARKETING LTDA (Contratada). Objeto: repactuar a remuneração pela
intermediação e supervisão dos serviços especializados prestados por fornecedores e
ressarcimento dos custos internos dos serviços executados. Legislação: Lei
12.232/2010, Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela Contratante, Deputado
WASNY NAKLE DE ROURE - Presidente,e, pela Contratada, FELIPE PEREIRA MEIRA.
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Z Consulte instituições eprestadores credenciados,

u;
ligue:

(61) 3348-8955
acesse:

www.cl.df.gov.br/cldf/fascal
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Publicação no DCL
As matérias enviadas para publicação no DCL devem

cumprir o Ato da Mesa n° 27/2007*,
especialmente, os seguintes aspectos de formatação:

A4 tamanho do papel A4

orientação na forma retrato

margens: superior: 4cm
esquerda: 3cm
direita e inferior: 2cm

alinhamento vertical superior/justificado

parágrafo de 1,5cm da margem esquerda

tahoma

12 fonte tahoma normal tamanho 12

espaçamento: entre linhas: simples
antes do parágrafo: 6pt

*OA1

l

o da Mesa Diretora n° 27, de 2007, regulamenta a formatação dos textos a serem disponibilizados em meio digital pela CL.DF


